(Leonardo/Sandra Fiúza/Maeli) § 1º - Na elaboração do PGRSS, devem ser considerados princípios que conduzam à minimização dos RSS,  reaproveitamento e   reciclagem dos resíduos comuns de características domésticas, bem como às soluções integradas ou consorciadas, que visem o tratamento e a disposição final destes resíduos de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos de meio ambiente,  de saúde competentes e de limpeza urbana, quando couber. 
(GT) § 2º Os procedimentos operacionais, a serem utilizados para o adequado gerenciamento dos resíduos a que se refere esta Resolução, devem ser definidos e estabelecidos, pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, em suas respectivas esferas de competência. 

(Maeli) § 3° - Caberá ao órgão ambiental de Meio Ambiente competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal a definição de critérios para determinar  quais estabelecimentos deverão ser submetidos à aprovação prévia de seus Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde para fins de licenciamento ambiental. 

(Maeli) § 4° - Caberá aos Estados, Municípios ou Distrito Federal determinar as atribuições dos órgãos e entidades públicas envolvidas e o fluxo de análise e aprovação de PGRSS para fins de licenciamento ambiental.

(Maeli) §5° - O licenciamento ambiental não exime o estabelecimento de serviços de saúde de qualquer responsabilidade quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde por ele gerados, conforme determina a legislação em vigor.

(Maeli/Leonardo/Sandra Fiúza) §6° - O PGRSS deve conter, no mínimo, informações gerais sobre o estabelecimento de serviços de saúde, identificação do responsável técnico pelo estabelecimento, dos responsáveis técnicos pela elaboração e gerenciamento do PGRSS e da equipe participante dos estudos e projetos, os elementos do PGRSS na fase intra-estabelecimento e na fase extra-estabelecimento de gerenciamento dos resíduos, cronograma de implantação e os aspectos de recursos humanos com destaque para capacitação, segurança e saúde do trabalhador.

(Maeli/Leonardo/Sandra Fiúza) §7° -  Os Estados, Municípios, Distrito Federal e Ministério Público, quando couber, considerando o potencial de impacto, ou a geração de resíduos, ou o porte do estabelecimento de serviços de saúde, determinarão o prazo máximo para o estabelecimento em funcionamento apresentar e implantar o PRSS para licenciamento ambiental. (Verificar §9º da Andréa, que é diferente).
(Maeli) §8º - Qualquer alteração, a qualquer tempo, do PGRSS deverá ser comunicada aos órgãos ou entidades competentes de meio ambiente, que podem optar entre ratificar ou submeter PGRSS original a uma nova análise.

(Andréia) §9° - Considerando o potencial de impacto dos estabelecimentos de saúde ou o porte dos mesmos, deverão ser atendidos os seguintes prazos máximos para apresentação do documento à aprovação: alto potencial: 1 ano;  médio potencial: 2 anos; pequeno potencial: 3 anos. (Compatibilizar com o §7º da Maeli/Leonardo/Sandra Fiúza).

(Andréa) §10º - Para a elaboração do PGRSS deverão ser atendidos, em caráter precário, os itens constantes do Anexo _______, referente ao Terno de Referência para elaboração do PGRSS, de acordo com o potencial de impacto dos estabelecimentos. (Difere do §7º da Maeli/Leonardo/Sandra Fiúza)
